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CERTIDÃO 

 

Certifico que o Recurso de Revisão interposto pela Concessionária BRK Ambiental 
Sumaré em face da decisão ao Pedido de Reconsideração no âmbito do Processo 
Administrativo nº 249/2024 foi apreciado pela Diretoria Colegiada da ARES-PCJ na 
reunião nº 26/2026, realizada em 18 de setembro de 2026. 

Na ocasião, o voto do Diretor Relator (Voto nº 22/2026 – RLFL) foi acompanhado 
integralmente pelos demais membros do colegiado, sendo abaixo reproduzido para 
fins do devido processo de participação e controle social associado ao referido 
Processo Administrativo. 

O referido é verdade e dou fé. 

 

Americana, 22 de setembro de 2026. 

 

 

Helder Quenzer 
Assessor do Diretor Geral 
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DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 
 

VOTO Nº 22/2026 - RLFL (DIRETOR RELATOR) 
 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
Processo nº:  249/2024 (Revisão Ordinária do Contrato de Concessão para Exploração 

do Serviço Público Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário do Município de Sumaré) 

 
Relator:  Rodrigo Lopes de Freitas Leitão – Diretor Técnico-Operacional da ARES-

PCJ 
 
Voto nº:  22/2026 - RLFL 
 
Parte:  BRK Ambiental Sumaré S.A. 
 
Ementa:  Apreciação do Recurso de Revisão interposto pela concessionária BRK 

Ambiental Sumaré S.A. em face da decisão relativa aos pleitos da Revisão 
Ordinária do Contrato de Concessão de Sumaré. Fator 05 (Diferença de 
metragem das redes de cimento-amianto): acolhimento e validação da 
comprovação documental complementar apresentada em sede recursal; 
provimento parcial para reconhecer a extensão de aproximadamente 
20.181 metros de rede e o montante reequilibrável de R$ 5.781.350,92 
(data-base agosto/2014). Fator 08 (Implantação de gerador de hipoclorito 
na Captação Atibaia): não comprovação de fato superveniente, 
extraordinário ou imprevisível e ausência de nexo causal para alteração da 
matriz de riscos contratual; opção tecnológica e gerencial da 
concessionária inserida nos riscos ordinários do contrato (Cláusulas 9.2 e 
11.1); manutenção do indeferimento do pleito. Conhecimento e 
Provimento Parcial do Recurso de Revisão. 

  
 
3 – FUNDAMENTAÇÃO 

 
Examinei detidamente o Recurso de Revisão interposto, a manifestação do Poder 

Concedente e as peças probatórias complementares. 
 
O processo observou estritamente o devido processo legal, o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019. 
 
A análise do presente recurso cinge-se a verificar se os elementos fáticos, técnicos, 

contratuais e probatórios apresentados pela Recorrente em sede recursal possuem 
condão de alterar a matriz de equilíbrio econômico-financeiro da Concessão de Sumaré 
quanto aos Fatores 05 e 08. 



 

 

 
Com base no acervo instrucional dos autos, passo ao exame individualizado e 

delimitado de cada pleito invocado no Recurso de Revisão.  
 
4 – DOS PLEITOS E FATORES ANALISADOS 
 
4.1. Do Fator 05 – Diferença de Metragem das Redes de Cimento-Amianto 
 
A) Delimitação do Pleito e Análise Probatória Detalhada 

 
A Concessionária requereu o reequilíbrio econômico-financeiro sob a alegação de 

assimetria informacional entre a quantidade de redes de cimento-amianto estimada no 
Termo de Referência do edital (1.450 metros) e aquela efetivamente encontrada e 
substituída na prestação dos serviços (alegando aproximadamente 33.100 metros). 

 
O indeferimento anterior decorria estritamente da ausência de comprovação 

documental apta a individualizar a natureza do material efetivamente substituído e a 
extensão física das intervenções. 

 
Cumpre reiterar que o Parecer Consolidado já havia reconhecido a existência de 

relevante assimetria informacional entre a extensão de redes de cimento-amianto indicada 
no Termo de Referência e aquela efetivamente encontrada pela Concessionária na 
operação do sistema, cenário que, em tese, pode ensejar reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, e o indeferimento do pleito no recurso anterior (Pedido de 
Reconsideração) decorreu da insuficiência de elementos comprobatórios. 

 
Em sede de Recurso de Revisão, a Concessionária encartou aos autos acervo 

documental complementar (projetos as-built, projetos executivos, relatórios de 
investimentos e comunicados institucionais), permitindo à fiscalização regulatória o 
cruzamento de dados com os históricos dos sistemas da ARES-PCJ. 

 
O corpo técnico da Agência Reguladora apoiou o processo de análise da 

documentação apresentada, permitindo a este relator avaliar, para cada intervenção 
alegada, se havia elementos documentais suficientes para comprovar que a rede 
substituída era efetivamente constituída de cimento-amianto, bem como a extensão 
correspondente.  

 
Nesse exame, verifica-se que os documentos apresentados possuem diferentes 

níveis de detalhamento e força probatória, havendo intervenções para as quais a 
identificação do material substituído e da extensão são diretamente demonstradas e outras 
em que a documentação permite apenas comprovação parcial ou não permite confirmar a 
natureza do material. 

 
Assim, como resultado da análise, foram consideradas, para fins de 

reconhecimento regulatório da extensão de redes de cimento-amianto, exclusivamente as 
extensões para as quais foi localizada comprovação documental suficiente tanto da 



 

 

natureza do material substituído quanto da respectiva metragem, seja mediante 
identificação expressa em projeto de engenharia, seja mediante descrição específica em 
relatório oficial de investimentos ou comunicado institucional. 

 
A síntese dos trechos considerados se mostra discriminados na Tabela 01 a seguir 

disposta: 
 

Obra / Localização Extensão Alegada 
(m) 

Extensão 
Comprovada (m) Situação Regulatória 

Adutora Marcelo 1.400 1.314 Comprovada 

Adutora ETA I / Carlota-
Picerno 3.400 3.072 Comprovada 

Região Central (Centro) 7.500 — Descaracterizada (Rede 
de Ferro Fundido) 

Jardim Maria Antônia 7.500 4.933 Parcialmente comprovada 
(subst. PEAD) 

Jardim Bom Retiro 4.600 4.315 Comprovada 

Avenida da Amizade 1.000 — Não comprovada (sem 
doc. hábil) 

Jardim Dall'Orto 7.800 6.547 Parcialmente comprovada 
(6.351m + 196m) 

 
Especificamente em relação às divergências identificadas: 
 
(I) Região Central (Centro): Entendo descaracterizada na integralidade da 

extensão alegada (7.500m), porquanto os elementos probatórios juntados e consultados 
demonstraram que a rede preexistente se tratava de ferro fundido, e não de cimento-
amianto, desatendendo aos pressupostos do Fator 05; 

 
(II) Avenida da Amizade: Entendo que não foi reconhecida a extensão de 1.000m 

por ausência de documentação hábil atestando a natureza do material substituído; 
 
(III) Jardim Maria Antônia: Entendo como comprovada parcialmente a 

substituição de 4.933m por PEAD, permanecendo 2.567m sem comprovação; 
 
(IV) Jardim Dall'Orto: Entendo como comprovada parcialmente a extensão de 

6.547m (6.351m executados entre 2019-2021 + 196m em 2023), permanecendo 1.253m 
sem comprovação documental suficiente. 

 
B) Quantificação e Recomposição Econômico-Financeira 

 
Dessa forma, em consonância às premissas acima destacadas, entendo que 

restou documentalmente comprovada a substituição de 20.181 metros de redes de 
cimento-amianto. 



 

 

 
Para a valoração dos dispêndios elegíveis, restringiu-se a análise às 5 (cinco) 

intervenções comprovadas (Adutora Marcelo, Adutora ETA I/Carlota-Picerno, Jd. Maria 
Antônia, Jd. Bom Retiro e Jd. Dall'Orto).  

 
Dos valores apurados pelas notas fiscais e contratos apresentados, deduziu-se a 

parcela proporcional correspondente aos 1.450 metros originalmente previstos no Termo 
de Referência, com atualização pelo IPCA na data-base contratual (agosto/2014). 

 
A esse respeito, deve-se mencionar que o Termo de Referência já previa a 

substituição de 1.450 m de redes de cimento-amianto, sem especificar a qual 
obra/localização esse quantitativo corresponde. Como esses 1.450 m já estavam 
contemplados na proposta original (e, portanto, não caracterizam evento gerador de 
reequilíbrio), o valor correspondente foi calculado pela média de R$/m das obras 
comprovadas e deduzido proporcionalmente ao gasto de cada ano, preservando a 
distribuição temporal dos investimentos efetivamente realizados, conforme memória de 
cálculo abaixo reproduzida: 

 
Metragem total comprovada (m) 20.181 
Investimento total comprovado (R$) 6.228.895,57 
Valor médio por metro — R$/m (Investimento total ÷ Metragem total) 308,65 
Metragem já prevista no Termo de Referência (m) 1.450 
Valor total a deduzir (R$) - (R$/m médio × 1.450 m) 447.544,65 

       
 
Assim, no meu ponto de vista, o fluxo dos dispêndios elegíveis e reconhecidos por 

exercício se consolida na Tabela a seguir: 
  



 

 

Exercício (Ano) Valor Corrigido (R$) Valor Reconhecido Ajustado (R$) 
(Data-base Ago/2014) 

Ano 03 
(jun/17 – mai/18) 1.085.285,38 1.007.307,89 

Ano 04 
(jun/18 – mai19) 2.138.760,98 1.985.091,52 

Ano 05 
(jun/19 – mai/20) 760.417,19 705.781,40 

Ano 06 
(jun/20 – mai/21) 162.045,41 150.402,49 

Ano 07 
(jun/21 – mai/22) 711.618,39 660.488,78 

Ano 08 
(jun/22 – mai/23) 564.674,82 524.103,07 

Ano 09 
(jun/23 – mai/24) 806.093,38 748.175,76 

TOTAL 6.228.895,57 5.781.350,92 

 
Entendo, nesse sentido e com base na fundamentação acima disposta, que a 

Concessionária logrou demonstrar parcialmente o nexo causal e os desembolsos das 
extensões validadas, fazendo jus ao reequilíbrio econômico-financeiro no Fator 05 no 
montante fixado de R$ 5.781.350,92. 

 
 

4.2. Do Fator 08 – Implantação de Gerador de Hipoclorito na Captação Atibaia 
 

A) Delimitação do Pleito e Análise da Matriz de Riscos 
 
A Concessionária requereu o reequilíbrio dos custos de capital (CAPEX) 

empregados na implantação de um sistema próprio de geração de hipoclorito de sódio na 
Captação Atibaia.  

 
Sustentou que a alteração da qualidade da água bruta do Rio Atibaia (pico de 

nitrogênio amoniacal) exigiu a realização de pré-oxidação na adutora de água bruta e que 
essa condição extraordinária justificaria a transferência do custo do investimento à tarifa. 

 
No meu ponto de vista, o pleito não merece acolhimento, conforme detalhado 

pelos seguintes fatores demonstrados na instrução processual: 
 
1. Distinção entre pré-oxidação e tecnologia de geração in loco: A eventual 

necessidade técnica de promover a pré-oxidação da água bruta na captação não impunha, 
inevitavelmente, a construção de uma usina própria de fabricação de hipoclorito. A 
necessidade operacional poderia ser perfeitamente atendida via dosagem de hipoclorito 



 

 

comercial adquirido no mercado. A construção da unidade de geração constituiu uma 
escolha tecnológica e gerencial da concessionária. 

 
2. Histórico e expertise preexistente da Concessionária: Em agosto de 2015 

(início da concessão), a Concessionária já havia substituído, por decisão voluntária e 
própria, o sistema de cloro gás por geradores de hipoclorito na ETA I. A tecnologia não se 
tratou de uma solução inédita ou emergencial imposta pelo Rio Atibaia, mas de um padrão 
de modernização já adotado pela prestadora. O parecer Hidrosan de 2018 registrou que a 
substituição na ETA II constava do planejamento ordinário da prestadora. 

 
3. Série Histórica do parâmetro de Nitrogênio Amoniacal: Os dados técnicos 

demonstram que no período que antecedeu a concepção e decisão do projeto (2015 a 
2018), os episódios de elevação de amônia eram pontuais e com baixa frequência (0,00% 
de amostras acima do limite de 3,70 mg/L entre jan/2017 e mar/2018). O agravamento 
persistente verificou-se em período posterior à implantação do gerador (pós-2021), de 
modo que não se pode utilizar um evento futuro para justificar retroativamente uma decisão 
de investimento anterior (conforme Nota de Esclarecimento Hidrosan de 13/07/2026). 

 
4. Desconexão entre CAPEX e OPEX: Eventual alteração na qualidade da água 

bruta que exija maior volume de produtos químicos diz respeito ao custo operacional 
(OPEX) do tratamento, o qual não se confunde e não autoriza a automática conversão em 
reequilíbrio de obras e equipamentos de capital (CAPEX). A própria consultoria da 
Concessionária (Hidrosan) confirmou expressamente em nota de esclarecimento que o 
Fator 08 (CAPEX do gerador) 'não tem relação com o Fator 33 (OPEX)'. 

 
5. Alocação Contratual dos Riscos: A Cláusula 9.2 do Contrato de Concessão 

aloca expressamente na álea ordinária da Concessionária os riscos de variação de custos 
de insumos, operacionais, de manutenção e de investimentos. Ademais, a Cláusula 11.1 
estabelece com clareza que cabe à Concessionária, 'por sua conta e risco, executar as 
obras e fornecer os equipamentos ou sistemas necessários à modernização do Sistema'. 

 
6. Ganhos de Eficiência Operacional: Testes técnicos apontaram que a geração 

in loco gerou eficiências econômico-operacionais significativas à Concessionária (redução 
de 18% a 30% na demanda de cloro e redução de subprodutos halogenados, como 
trialometanos e ácidos haloacéticos). Não se mostra juridicamente aceitável transferir aos 
usuários a totalidade do CAPEX e, simultaneamente, reter os ganhos de eficiência de OPEX 
decorrentes da opção por tal tecnologia. 

 
Destarte, resta evidente que a Concessionária não demonstrou o nexo causal nem 

a ocorrência de evento extraordinário ou imprevisível capaz de romper a matriz contratual 
de riscos, devendo ser mantido o indeferimento integral do Fator 08. 

 
  



 

 

5 – VOTO 
 

Diante do exposto, e pelos fundamentos dispostos neste arrazoado, eu VOTO 
no sentido de: 

 
  CONHECER do Recurso de Revisão interposto pela concessionária BRK Ambiental 
Sumaré S.A., porquanto tempestivo e adequado, para, no mérito, dar-lhe PROVIMENTO 
PARCIAL, nos seguintes termos: 

 
a) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Fator 05 (Diferença de metragem das redes de 

cimento-amianto): para reconhecer, para fins de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro da Concessão de Sumaré, a extensão de 20.181 metros de redes de cimento-
amianto comprovadamente substituídas e o montante reequilibrável ajustado de R$ 
5.781.350,92 (cinco milhões, setecentos e oitenta e um mil, trezentos e cinquenta reais e 
noventa e dois centavos), referente à data-base de agosto/2014, distribuído anualmente 
conforme a Tabela 02 do Parecer Técnico ARES-PCJ nº 10/2026–NS; 

 
b) NEGAR PROVIMENTO ao Fator 08 (Implantação de Gerador de Hipoclorito na 

Captação Atibaia): mantendo-se na integralidade o indeferimento do pleito de reequilíbrio 
do CAPEX correspondente, por se tratar de escolha tecnológica e gerencial inserida na 
matriz ordinária de riscos contratuais da Concessionária (Cláusulas 9.2 e 11.1). 
 
 
Nos termos da modelagem econômico-financeira que ampara o Procedimento de Revisão 
Contratual, verifica-se que o desequilíbrio associado ao Fator 05, para o qual o presente 
voto indica deferimento parcial, é de aproximadamente -3.25 milhões de reais em Valor 
Presente Líquido a preços de agosto/2014, com impacto de -0,1572% sobre a TIR 
contratual de 8,561%, anteriormente aos efeitos de ajuste da Taxa de Regulação. 
 
O índice de revisão tarifária associado especificamente a esse fator, nos termos aqui 
autorizados, é  de 1,76% (um inteiro e setenta e seis centésimos por cento), na hipótese 
de aplicação às tarifas de abastecimento de água e esgotamento sanitário a partir de 
janeiro/2026. 
 
Tomado o conjunto de fatores considerados aptos ao reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato até o presente momento e incorporados os efeitos associados ao Fator 05, obtém-
se os seguintes cenários de reequilíbrio, sob hipótese de aplicação a partir de janeiro/2026 
e considerados os ajustes da Taxa de Regulação. 
 

i) Revisão tarifária única a partir do ano 12 da Concessão (jan/26), aplicável às 
tarifas de abastecimento de água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos em 
16,86% (dezesseis inteiros e oitenta e seis centésimos por cento); 

ii) Revisão tarifária em duas parcelas iguais, aplicáveis às tarifas de abastecimento 
de água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos consecutivamente a partir 



 

 

dos anos 12 (jan/26) e 13 (jun/27) da Concessão, em 8,26% (oito inteiros e vinte 
e seis centésimos por cento); 

iii) Revisão tarifária em três parcelas iguais, aplicáveis às tarifas de abastecimento 
de água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos consecutivamente a partir 
dos anos 12 (jan/26), 13 (jun/27) e 14 (jun/28) da Concessão de 5,64% (cinco 
inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) 

 
A exposição das informações relacionadas à mensuração de desequilíbrio econômico-
financeiro e cenários de reequilíbrio econômico-financeiro são trazidas em caráter 
informativo à tomada de decisão, sem prejuízo de eventuais validações e 
reprocessamentos de cálculo a serem incorporados à versão atualizada do Parecer 
Consolidado nº 18/2026 – CRO. 
 
 

É como voto. 
 
 

Americana, 18 de setembro de 2026. 
 

 
RODRIGO LOPES DE FREITAS LEITÃO 

Diretor Técnico-Operacional da ARES-PCJ 
(Relator) 

 


